
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.049 - MG (2013/0368046-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES 

DE MINAS GERAIS IPSM E OUTRO
PROCURADOR : GIANMARCO LOURES FERREIRA 
EMBARGADO : PAULO SÉRGIO GONÇALVES DE PAULA 
ADVOGADO : WAGNER ANDRADE VIEIRA DUTRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA ACERCA DA 

APLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 ÀS AÇÕES DE REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA SUBMETIDA À PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, NOS 

TERMOS DO ART. 543-C DO CPC, NO RECURSO ESPECIAL 1.495.146/MG, ASSIM 

COMO AO PLENÁRIO DO STF, DE CONFORMIDADE COM O ART. 543-B DO CPC, 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 870.947/SE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA ANULAR OS ATOS DECISÓRIOS 

PROFERIDOS NESTE FEITO, PELO STJ, BEM COMO PARA DETERMINAR A 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.

I. Em regra, não é permitida, em sede de Embargos Declaratórios, a alteração de julgado, 

a fim de adaptá-lo a novo entendimento jurisprudencial. Excepcionalmente, entretanto, o 

STF e o STJ têm admitido a atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de 

Declaração, a fim de que sejam observadas, no Tribunal de origem, as disposições 

processuais contidas nos arts. 543-B e 543-C do CPC. Precedentes: STF, EDcl no AgRg 

no RE 827.527/RN, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2014; STF, EDcl no AgRg no AI 804.705/SP, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/02/2015; STJ, EDcl no AgRg no AREsp 608.119/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2015.

II. No acórdão embargado não se verifica vício que ensejaria a oposição destes Embargos 

Declaratórios, pois a Segunda Turma do STJ deixou claro que, de acordo com o 

entendimento proclamado pela Primeira Seção desta Corte, no AgRg nos EAREsp 

174.508/RJ (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 04/09/2014), "a 

pendência de julgamento de ação em que se discute a constitucionalidade de lei não 

enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ, salvo determinação 

expressa do STF". Também ficou consignado, no acórdão embargado, que o 

sobrestamento do presente processo, até a modulação de efeitos na ADI 4.357/DF, seria 

desnecessário, porquanto a questão tratada nos autos diz respeito a repetição de indébito 

tributário.

III. Quanto ao mérito do Recurso Especial, restou assentado, no acórdão embargado, que 

a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.270.439/PR (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

DJe de 02/08/2013), sob o rito do art. 543-C do CPC, decidiu pela inaplicabilidade do art. 
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1º-F da Lei 9.494/97, quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual 

prevalecerão as regras específicas. Concluiu-se que, em se tratando de Ação de 

Repetição de Indébito referente a contribuição previdenciária estadual, reconhecidamente 

de natureza tributária, não se aplica, ao caso, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, seja na redação 

dada pela Medida Provisória 2.180-35/2001, seja na redação da Lei 11.960/2009, devendo 

ser aplicada a taxa SELIC, conforme estabelecido no acórdão do Tribunal de origem.

IV. Antes da prolação do acórdão embargado, em 16/10/2014, o Plenário do STF, na 

sessão do dia 14/03/2013, em julgamento conjunto das ADI's 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, 

havia declarado a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 

11.960/2009. Porém, nas referidas datas, ainda se encontrava pendente, naquele 

Tribunal, a modulação dos efeitos da dita declaração de inconstitucionalidade.

V. Ocorre que, em 11/11/2014, veio a ser submetido ao rito do art. 543-C do CPC e 

encontra-se pendente de julgamento, no âmbito da Primeira Seção do STJ, o Recurso 

Especial 1.495.146/MG (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES), que trata de 

controvérsia idêntica à dos presentes autos. 

VI. Depois da oposição dos presentes Embargos de Declaração, o Plenário do STF, na 

sessão do dia 25/03/2015, resolveu questão de ordem, nas ADI's 4.357/DF e 4.425/DF, 

no que se refere à modulação de efeitos, para conferir eficácia prospectiva à declaração 

de inconstitucionalidade proclamada nas ditas ADI's, fixando, como marco inicial, a data 

de conclusão do julgamento da questão de ordem (25/03/2015).

VII. Em 27/03/2015, foi submetido ao rito do art. 543-B do CPC, no STF, o Recurso 

Extraordinário 870.947/SE (Rel. Ministro LUIZ FUX), em que será analisada, sob o regime 

da repercussão geral, a validade jurídico-constitucional da correção monetária e dos juros 

moratórios incidentes sobre condenações impostas à Fazenda Pública, segundo os 

índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa Referencial - 

TR), conforme determina o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 

11.960/2009.

VIII. Portanto, apesar de concluída a modulação de efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade proclamada nas ADI's 4.357/DF e 4.425/DF, encontram-se 

pendentes de julgamento, respectivamente, nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC, 

o Recurso Extraordinário 870.947/SE (Rel. Ministro LUIZ FUX) e o Recurso Especial 

1.495.146/MG (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES). Aplicação, ao caso, dos 

precedentes do STF (EDcl no AgRg no RE 827.527/RN, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014; EDcl no AgRg no AI 804.705/SP, Rel. Ministro 

DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/02/2015) e do STJ (EDcl no AgRg no 

AREsp 608.119/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/03/2015).

IX. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o acórdão 

proferido no Agravo Regimental e a anterior decisão monocrática, referente à negativa de 

seguimento ao Recurso Especial, bem como para determinar a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, a fim de que, após a publicação do 
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acórdão a ser proferido pela Primeira Seção do STJ, no Recurso Especial 1.495.146/MG, 

o presente Recurso Especial: (a) tenha seguimento negado, caso o acórdão recorrido se 

harmonize com a orientação a ser firmada pelo STJ; ou (b) tenha novo exame, pelo 

Tribunal de origem, se o acórdão recorrido divergir do entendimento a ser firmado por 

esta Corte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos 
termos do voto da Sra. Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de maio de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.049 - MG (2013/0368046-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos pelo Estado de Minas Gerais e pelo Instituto de Previdência dos 

Servidores Militares de Minas Gerais - IPSM, a acórdão da Segunda Turma do STJ, que, 

ao negar provimento ao Agravo Regimental, manteve, nos seguintes termos, a negativa 

de seguimento ao Recurso Especial em epígrafe:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO ESTADUAL. PRETENSÃO 

RECURSAL DE APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, EM 

MATÉRIA TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO 

DO FEITO, ATÉ QUE O STF SE PRONUNCIE SOBRE O ALCANCE 

DE SUA DECISÃO, NA ADI 4.357/DF, OU ATÉ QUE HAJA O 

TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NO 

RESP 1.270.439/PR. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI 

9.494/97 ÀS AÇÕES DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 

AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA A RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA EXIGIDA PELO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

ATUALIZAÇÃO DO INDÉBITO PELA TAXA SELIC. LEI ESTADUAL 

(MG) 6.763/75. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o AgRg nos EAREsp 

174.508/RJ (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

04/09/2014), proclamou que 'a pendência de julgamento de ação em 

que se discute a constitucionalidade de lei não enseja o 

sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ, salvo 

determinação expressa do STF'.

II. Para corroborar a desnecessidade de sobrestamento deste feito, 

basta observar que, no Supremo Tribunal Federal, o Instituto de 

Previdência dos Servidores Militares do Estado de Minas Gerais, ora 

recorrente, chegou a ajuizar a Reclamação 17.200/MG, na qual 

afirmou que a Segunda Turma do STJ, ao julgar o AgRg no REsp 

1.412.444/MG, teria usurpado a competência do Supremo e 

desrespeitado o que ficou definido no julgamento das Ações Diretas 

de Inconstitucionalidade 4.425 e 4.357. No entanto, ao negar 

seguimento à mencionada Reclamação 17.200/MG, em 07/02/2014, 

o Ministro MARCO AURÉLIO assinalou que, concluído o julgamento 

conjunto das ditas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, embora o 

respectivo Relator, Ministro LUIZ FUX, haja deferido medida 

acauteladora, tal medida não pretendeu obstar a prestação 

jurisdicional, pelos demais órgãos judiciários.
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III. Não é necessário que se aguarde o trânsito em julgado do 

acórdão proferido em Recurso Especial representativo da 

controvérsia, para que se possa aplicar a orientação firmada como 

precedente, em situações semelhantes. É possível a aplicação 

imediata do entendimento firmado sob o rito do art. 543-C do CPC, 

desde a publicação do acórdão do Recurso Especial repetitivo, 

mesmo que este não tenha transitado em julgado, em razão da 

pendência de Embargos de Declaração a ele opostos. De fato, 

conforme dispõe o art. 5º, I, da Resolução 8/2008, do STJ, a partir da 

publicação do acórdão do recurso representativo da controvérsia, o 

Relator está autorizado a decidir, monocraticamente, os recursos que 

têm idêntica matéria. Precedentes do STJ.

IV. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do 

CPC, o Recurso Especial 1.111.175/SP (Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, DJe de 01/07/2009), decidiu que, na restituição de tributos 

federais, aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, na 

atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser 

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou 

atualização monetária. Assim, se os pagamentos foram efetuados 

após 1º de janeiro de 1996, o termo inicial para a incidência do 

acréscimo será o do pagamento indevido. No entanto, havendo 

pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, 

a incidência da taxa SELIC terá, como termo a quo, a data de 

vigência do diploma legal em tela, ou seja, 1º de janeiro de 1996.

V. Especificamente na restituição de tributos estaduais ou municipais, 

a Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, 

o Recurso Especial 1.111.189/SP (Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJe de 25/05/2009), deixou consignado que, na 

restituição dos referidos tributos, a matéria relativa aos juros de mora 

continua submetida ao princípio geral, adotado pelo STF e pelo STJ, 

segundo o qual, em face da lacuna do art. 167, parágrafo único, do 

CTN, a taxa dos juros de mora, na repetição de indébito, deve, por 

analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os correspondentes 

débitos tributários estaduais ou municipais pagos com atraso, e que 

a taxa de juros, incidente sobre esses débitos, deve ser de 1% ao 

mês, a não ser que o legislador local, utilizando a reserva de 

competência, prevista no § 1º do art. 161 do CTN, disponha de modo 

diverso.

VI. Em processo oriundo do Estado de Minas Gerais, a Primeira 

Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o Recurso 

Especial 879.844/MG (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 25/11/2009), 

considerou legítima a utilização da Taxa SELIC, na atualização dos 

débitos tributários pagos com atraso, diante da existência de lei, no 
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âmbito daquele Estado, que determina que os juros de mora serão 

calculados com base nos mesmos critérios adotados para cobrança 

dos débitos fiscais federais (art. 226 da Lei Estadual 6.763/75). 

VII. Após concluído o julgamento conjunto das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425 – em que o STF 

declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º 

da Lei 11.960/2009 –, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o Recurso 

Especial 1.270.439/PR (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 

02/08/2013), sob o rito do art. 543-C do CPC, deixou assentado que 

os juros moratórios serão os aplicáveis à caderneta de poupança, 

exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual 

prevalecerão as regras específicas.

VIII. Nos presentes autos, tendo em vista que se trata de Ação de 

Repetição de Indébito referente a contribuição previdenciária 

estadual, reconhecidamente de natureza tributária, não se aplica, ao 

caso, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, seja na redação dada pela Medida 

Provisória 2.180-35/2001, seja na redação da Lei 11.960/2009, 

devendo ser aplicada a taxa SELIC,  nos termos da Lei Estadual 

(MG) 6.763/75, conforme estabelecido no acórdão do Tribunal de 

origem. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 406.310/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014; AgRg no REsp 1.427.058/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2014.

IX. Agravo Regimental improvido" (fls. 195/197e).

Nos presentes Embargos de Declaração, os embargantes indicaram 

omissões, no acórdão embargado, acerca das disposições normativas constantes dos 

arts. 5º, caput, e inciso LIV, 97, 100, § 12, e 102, § 2º, da Constituição Federal, porquanto 

ainda se encontrava pendente de julgamento, pelo STF, na ADI 4.357/DF, a modulação de 

efeitos da declaração de inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 

11.960/2009.

Assim, requereram o acolhimento destes Embargos de Declaração, para 

que a Segunda Turma do STJ pronuncie-se acerca dos arts. 5º, caput, e inciso LIV, 97, 

100, § 12, e 102, § 2º, da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento 

das aludidas disposições constitucionais.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.049 - MG (2013/0368046-3)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Cabível a oposição de 

Embargos de Declaração quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, 

contradição ou omissão, de acordo com o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil.

Preliminarmente, destaque-se que, em regra, não é permitida, em sede de 

Embargos Declaratórios, a alteração de julgado, a fim de adaptá-lo a novo entendimento 

jurisprudencial. Excepcionalmente, entretanto, o STF e o STJ têm admitido a atribuição de 

efeitos infringentes aos Embargos de Declaração, a fim de que sejam observadas, no 

Tribunal de origem, as disposições processuais contidas nos arts. 543-B e 543-C do 

CPC.

Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO. 

1. Repercussão geral do tema reconhecida no Recurso 

Extraordinário 566.471. 

2. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes 

efeitos infringentes, anular o acórdão embargado e 

determinar a devolução destes autos ao Tribunal de origem 

para se observar o disposto no art. 543-B do Código de 

Processo Civil" (STF, EDcl no AgRg no RE 827.527/RN, Rel. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014).

"Embargos de declaração no agravo regimental no agravo de 

instrumento. Matéria com repercussão geral reconhecida 

após o julgamento da Turma. Procedimento de anular o 

acórdão embargado e devolver os autos à origem, na forma 

do art. 543-B do CPC. Precedentes. 

1. O tema é objeto do RE nº 837.311/PI-RG, Relator o Ministro Luiz 

Fux, cuja repercussão geral foi reconhecida, e trata da 'existência, ou 

não, de direito subjetivo à nomeação de candidatos aprovados fora 

do número de vagas oferecidas no edital do concurso público 

quando surgirem novas vagas durante o prazo de validade do 

certame'.

2. Ambas as turmas da Corte decidiram adotar, para os 

embargos de declaração em que se impugnam acórdãos 

proferidos em processos com repercussão geral já 

reconhecida, o procedimento de anular os acórdãos 

embargados e devolver os autos à origem (art. 543-B do CPC). 
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3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes" (STF, EDcl no AgRg no AI 804.705/SP, Rel. Ministro 

DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DO PRAZO 

PRESCRICIONAL DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM CASO DE 

DEMORA NO FORNECIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA 

AO ENTE PÚBLICO. MATÉRIA SUBMETIDA A RECURSO 

REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. RESP 1.336.026/PE. 

NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DOS AUTOS NA ORIGEM. 

RETORNO AO TRIBUNAL A QUO. 

1. Embargos de declaração que suscitam omissão acerca de 

julgamento, no agravo regimental, de matéria controvertida e 

submetida à apreciação pela sistemática dos recursos 

repetitivos de que trata o art. 543-C do CPC.

2. A discussão acerca do prazo prescricional na execução de 

sentença, em caso de demora no fornecimento de documentação 

requerida ao ente público, está pendente de apreciação (REsp 

1.336.026/PE), sendo necessário o sobrestamento dos autos 

na origem até conclusão desse julgamento.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes" 

(STJ, EDcl no AgRg no AREsp 608.119/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2015).

No voto condutor do acórdão ora embargado, a Segunda Turma do STJ 

apreciou fundamentadamente, de modo claro, coerente e completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida pelos embargantes.

Com efeito, no acórdão embargado, não se verifica vício que ensejaria a 

oposição destes Embargos Declaratórios, pois a Segunda Turma do STJ deixou claro 

que, de acordo com o entendimento proclamado pela Primeira Seção desta Corte, no 

AgRg nos EAREsp 174.508/RJ (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 

04/09/2014), "a pendência de julgamento de ação em que se discute a constitucionalidade 

de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ, salvo 

determinação expressa do STF".

Também ficou consignado, no acórdão embargado, que o sobrestamento 

do presente processo, até a modulação de efeitos na ADI 4.357/DF, seria desnecessário, 

porquanto a questão tratada nos autos diz respeito a repetição de indébito tributário.

Para corroborar o entendimento acima, no sentido da desnecessidade de 

sobrestamento deste feito, observou-se que, no STF, o Instituto de Previdência dos 

Servidores Militares do Estado de Minas Gerais chegou a ajuizar a Reclamação 

17.200/MG, na qual afirmou que a Segunda Turma do STJ, ao julgar o AgRg no REsp 
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1.412.444/MG, teria usurpado a competência do Supremo e desrespeitado o que definido 

no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.425 e 4.357. No entanto, ao 

negar seguimento à mencionada Reclamação 17.200/MG, em 07/02/2014, o Ministro 

MARCO AURÉLIO assinalou que, concluído o julgamento conjunto das ditas Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade, embora o respectivo Relator, Ministro LUIZ FUX, haja 

deferido medida acauteladora, tal medida não pretendeu obstar a prestação jurisdicional, 

pelos demais órgãos judiciários.

Quanto ao mérito do Recurso Especial, foram adotadas, no acórdão 

embargado, as seguintes razões de decidir:

(i) a Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o 

Recurso Especial 1.111.175/SP (Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJe de 01/07/2009), 

decidiu que, na restituição de tributos federais, aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º de 

janeiro de 1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser 

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária. 

Assim, se os pagamentos foram efetuados após 1º de janeiro de 1996, o termo inicial 

para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido. No entanto, havendo 

pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa 

SELIC terá, como termo a quo, a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, 1º de 

janeiro de 1996;

(ii) especificamente na restituição de tributos estaduais ou municipais, a 

Primeira Seção do STJ, ao julgar, igualmente sob o rito do art. 543-C do CPC, o Recurso 

Especial 1.111.189/SP (Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 25/05/2009), 

deixou consignado que, na restituição dos referidos tributos, a matéria relativa aos juros 

de mora continua submetida ao princípio geral, adotado pelo STF e pelo STJ, segundo o 

qual, em face da lacuna do art. 167, parágrafo único, do CTN, a taxa dos juros de mora, 

na repetição de indébito, deve, por analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre os 

correspondentes débitos tributários estaduais ou municipais pagos com atraso, e que a 

taxa de juros incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês, a não ser que o 

legislador local, utilizando a reserva de competência prevista no § 1º do art. 161 do CTN, 

disponha de modo diverso;

(iii) em processo oriundo do Estado de Minas Gerais, a Primeira Seção do 

STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o Recurso Especial 879.844/MG (Rel. 

Ministro LUIZ FUX, DJe de 25/11/2009), considerou legítima a utilização da Taxa SELIC, 

na atualização dos débitos tributários pagos com atraso, diante da existência de lei, no 

âmbito daquele Estado, que determina que os juros de mora serão calculados com base 

nos mesmos critérios adotados para cobrança dos débitos fiscais federais (art. 226 da 

Lei Estadual 6.763/75);

(iv) após iniciado o julgamento conjunto das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425 – e enquanto esse julgamento estava 

suspenso, no STF, por pedido de vista do Ministro LUIZ FUX –, a Corte Especial do STJ, 
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ao julgar o Recurso Especial 1.205.946/SP (Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 

de 02/12/2012), sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou posição no sentido de que a Lei 

11.960/2009 – que alterou o art. 1º-F da Lei 9.494/97 e trouxe novo regramento 

concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública – 

deve ser aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 

período anterior à sua vigência;

(v) depois de concluído, pelo STF, o julgamento conjunto das Ações Diretas 

de Inconstitucionalidade 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o 

Recurso Especial 1.270.439/PR (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 02/08/2013), sob 

o rito do art. 543-C do CPC, deixou assentado que: (a) o STF declarou inconstitucional a 

expressão "índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança", contida no § 

12 do art. 100 da CF/88, com a redação dada pela EC 62/2009, porque a taxa básica de 

remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não 

pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da 

Fazenda Pública; (b) o Pretório Excelso igualmente reconheceu a inconstitucionalidade 

da expressão "independentemente de sua natureza", quando os débitos fazendários 

ostentarem natureza tributária, pois quando a Fazenda é credora de dívida de natureza 

tributária, incidem os juros pela taxa Selic como compensação pela mora, devendo esse 

mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora, 

nas repetições de indébito tributário; (c) como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da 

Lei 11.960/2009, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 

Supremo Tribunal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 

dispositivo legal; (d) em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 

da Lei 11.960/2009: (d.1.) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 

índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 

remuneração básica da caderneta de poupança; e (d.2.) os juros moratórios serão os 

aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, 

para a qual prevalecerão as regras específicas;

(vi) em se tratando de Ação de Repetição de Indébito referente a 

contribuição previdenciária estadual, reconhecidamente de natureza tributária, não se 

aplica, ao caso, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, seja na redação dada pela Medida Provisória 

2.180-35/2001, seja na redação da Lei 11.960/2009, devendo ser aplicada a taxa SELIC, 

conforme estabelecido no acórdão do Tribunal de origem;

(vii) de acordo com o acórdão do Tribunal de origem, a lei a que se refere o 

§1º do art. 161 do CTN é a Lei Estadual 6.763/75, de modo que se mostra improcedente a 

tese dos réus, ora embargantes, no sentido de que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a 

redação dada pela Lei 11.960/2009, seria a disposição legal aplicável ao caso.

Como visto acima, antes da prolação do acórdão embargado, em 

16/10/2014, o Plenário do STF, na sessão do dia 14/03/2013, em julgamento conjunto das 

ADI's 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, havia declarado a inconstitucionalidade parcial, por 
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arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/2009. Porém, nas referidas datas, ainda se 

encontrava pendente, naquele Tribunal, a modulação dos efeitos da dita declaração de 

inconstitucionalidade.

Ocorre que, em 11/11/2014, veio a ser submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC e encontra-se pendente de julgamento, no âmbito da Primeira Seção do STJ, o 

Recurso Especial 1.495.146/MG (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES), que 

trata de controvérsia idêntica à dos presentes autos.

Depois da oposição dos presentes Embargos de Declaração, o Plenário do 

STF, na sessão do dia 25/03/2015, resolveu questão de ordem, nas ADI's 4.357/DF e 

4.425/DF, nos termos da certidão do respectivo julgamento, a seguir reproduzida, na 

íntegra, com destaques em negrito, na parte que interessa:

"1) modular os efeitos para que se dê sobrevida ao regime especial 

de pagamento de precatórios, instituído pela Emenda Constitucional 

62/2009, por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de 

janeiro de 2016; 

2) conferir eficácia prospectiva à declaração de 

inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando 

como marco inicial a data de conclusão do julgamento da 

presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se 

válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a 

saber: 

2.1.) fica mantida a aplicação do índice oficial de 

remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos 

termos da Emenda Constitucional 62/2009, até 25.03.2015, 

data após a qual (i) os créditos em precatórios deverão 

ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários 

deverão observar os mesmos critérios pelos quais a 

Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e 

2.2.) ficam resguardados os precatórios expedidos, no 

âmbito da administração pública federal, com base nos 

arts. 27 das Leis 12.919/13 e 13.080/15, que fixam o IPCA-E 

como índice de correção monetária; 

3) quanto às formas alternativas de pagamento previstas no regime 

especial: 

3.1) consideram-se válidas as compensações, os leilões e os 

pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos 

na Emenda Constitucional 62/2009, desde que realizados até 

25.03.2015, data a partir da qual não será possível a quitação 

de precatórios por tais modalidades; 

3.2) fica mantida a possibilidade de realização de acordos 

diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de 
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acordo com lei própria da entidade devedora, com redução 

máxima de 40% do valor do crédito atualizado; 

4) durante o período fixado no item 1 acima, ficam mantidas a 

vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao 

pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT), bem como as 

sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos 

destinados ao pagamento de precatórios (art. 97, § 10, do ADCT); 

5) delegação de competência ao Conselho Nacional de Justiça para 

que considere a apresentação de proposta normativa que discipline 

(i) a utilização compulsória de 50% dos recursos da conta de 

depósitos judiciais tributários para o pagamento de precatórios e (ii) 

a possibilidade de compensação de precatórios vencidos, próprios 

ou de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa 

até 25.03.2015, por opção do credor do precatório, e 

6) atribuição de competência ao Conselho Nacional de Justiça para 

que monitore e supervisione o pagamento dos precatórios pelos 

entes públicos na forma da presente decisão, vencido o Ministro 

Marco Aurélio, que não modulava os efeitos da decisão, e, em menor 

extensão, a Ministra Rosa Weber, que fixava como marco inicial a 

data do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. 

Reajustaram seus votos os Ministros Roberto Barroso, Dias Toffoli e 

Gilmar Mendes. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. 

Plenário, 25.03.2015".

Em 27/03/2015, foi submetido ao rito do art. 543-B do CPC, no STF, o 

Recurso Extraordinário 870.947/SE (Rel. Ministro LUIZ FUX), em que será analisada, sob 

o regime da repercussão geral, a validade jurídico-constitucional da correção monetária e 

dos juros moratórios incidentes sobre condenações impostas à Fazenda Pública, 

segundo os índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa 

Referencial - TR), conforme determina o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela 

Lei 11.960/2009.

Portanto, apesar de concluída a modulação de efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade proclamada nas ADI's 4.357/DF e 4.425/DF, encontram-se 

pendentes de julgamento, respectivamente nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC, 

o Recurso Extraordinário 870.947/SE (Rel. Ministro LUIZ FUX) e o Recurso Especial 

1.495.146/MG (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES), pelo que, até por medida 

de economia processual, entendo devam ser aplicados os precedentes do STF e do STJ, 

citados no presente voto.

Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 

infringentes, para anular o acórdão proferido no Agravo Regimental e a anterior decisão 

monocrática, referente à negativa de seguimento ao Recurso Especial, bem como para 

determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, 
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a fim de que, após a publicação do acórdão a ser proferido pela Primeira Seção do STJ, 

no Recurso Especial 1.495.146/MG, o presente Recurso Especial: (a) tenha seguimento 

negado, caso o acórdão recorrido se harmonize com a orientação a ser firmada pelo STJ; 

ou (b) tenha novo exame, pelo Tribunal de origem, se o acórdão recorrido divergir do 

entendimento a ser firmado por esta Corte.

É como voto.
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Números Origem:  0024122054539  10024122054539001  10024122054539002  20545395020128130024  
24122054539

PAUTA: 07/05/2015 JULGADO: 07/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 
GERAIS IPSM E OUTRO

ADVOGADO : FLÁVIA CRISTINA MARTINS RABELO GENEROSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO SÉRGIO GONÇALVES DE PAULA
ADVOGADO : WAGNER ANDRADE VIEIRA DUTRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 
GERAIS IPSM E OUTRO

PROCURADOR : GIANMARCO LOURES FERREIRA
EMBARGADO : PAULO SÉRGIO GONÇALVES DE PAULA
ADVOGADO : WAGNER ANDRADE VIEIRA DUTRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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